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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DAS 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA. NECESSIDADE DE REANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 9º E 10 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em função da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ e das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. No âmbito do recurso especial, não é admitido novo exame dos elementos 
do processo a fim de apurar a nulidade de certidões de dívida ativa já afastada 
pelo Tribunal local, com fundamento em análise das provas colhidas nos 
autos, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. A ausência de prequestionamento da matéria relativa à violação dos arts. 9º 
e 10 do CPC, sem ao menos a oposição dos embargos de declaração, 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF.
4. No entendimento da jurisprudência pacífica do STJ, mesmo as matérias 
de ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar 
o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DAS 
CERTIDÕES DE DÍVIDA ATIVA. NECESSIDADE DE REANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 9º E 10 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em função da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ e das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. No âmbito do recurso especial, não é admitido novo exame dos elementos 
do processo a fim de apurar a nulidade de certidões de dívida ativa já afastada 
pelo Tribunal local, com fundamento em análise das provas colhidas nos 
autos, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. A ausência de prequestionamento da matéria relativa à violação dos arts. 9º 
e 10 do CPC, sem ao menos a oposição dos embargos de declaração, 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF.
4. No entendimento da jurisprudência pacífica do STJ, mesmo as matérias 
de ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar 
o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AYMORE CREDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão monocrática de relatoria 

da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, que conheceu do agravo para não conhecer 
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do recurso especial com base na Súmula n. 7/STJ e nas Súmulas n. 282 e 356 do STF (fls. 

248-251).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim ementado (fl. 

186):
APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - 
NULIDADE - INOCORRÊNCIA - ORIGEM, 
NATUREZA DO CRÉDITO E FUNDAMENTO LEGAL - 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E DA LEI N° 6.830/1980 - 
MULTA PENAL - DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - 
INEXISTÊNCIA DE TRANSMISSÃO À REPARTIÇÃO 
FAZENDÁRIA— OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - 
INTELIGÊNCIA DA LEI MUNICIPAL N° 1.310/1966 - 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO 
PROVIDO. 1. Afasta-se a tese de nulidade da certidão de 
dívida ativa que preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Código Tributário Nacional e pela Lei n°6.830/1980, 
mormente quando esclarecidos a origem, a natureza do 
crédito e o fundamento legal. 2. Havendo previsão legal no 
Código Tributário do Município de Belo Horizonte (Lei 
Municipal n° 1.310/1966) acerca da obrigação do sujeito 
passivo de apresentação das declarações sobre os fatos 
geradores da obrigação tributária, impõe-se a manutenção 
da sentença que reconheceu a legalidade da cobrança da 
multa penal por deixar de apresentar/transmitir à repartição 
fazendária a Declaração Eletrônica de Serviços de 
Instituição Financeira. 3. Recurso não provido.

Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que (fl. 266):
24. Como visto, não se pediu no Recurso Especial que 
fosse desconstituído algum fato já aceito como verdadeiro 
na instância ordinária.
25. Pediu-se que, a partir dos fatos dados, a conclusão 
jurídica aplicada fosse distinta, pois aquela determinada era 
ofensiva à lei federal. A CDA era vaga e não determinava 
os serviços com exatidão.

Sustenta ainda que (fl. 267):
Ao contrário do argumentado no despacho denegatório, não 
há de se falar em ausência de prequestionamento como 
óbice ao conhecimento do recurso especial. 30. Primeiro, 
porque a matéria é de ordem pública e poderia ser 
conhecida de ofício em qualquer instância ou grau recursal, 
inclusive em sede de RESP, nos termos do artigo 278, 
parágrafo único, do CPC, mesmo que não tivesse sido 
prequestionada. 31. Além disso, desde a apelação a matéria 
vinha sendo levada ao conhecimento do Tribunal, que a 
afastou expressamente.
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A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 

280-288).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Em síntese, cuida-se de embargos à execução opostos pela AYMORE 

CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., objetivando a declaração de 

nulidade das certidões de dívida ativa que fundamentam execução fiscal movida 

pelo MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE.

No recurso especial, a parte alega negativa de vigência aos arts. 202 e 203 

do CTN e 2º, §5º, da Lei n. 6.830/1980 para sustentar a nulidade das certidões de dívida 

ativa. Aduz, ainda, violação dos arts. 9º e 10º do CPC, por entender que houve 

cerceamento de defesa. 

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por entender que 

alteração da decisão a que chegou o Tribunal de origem, quanto aos arts. 202 e 203 do 

CTN, demandaria reanálise fático-probatória, nos termos da Súmula n. 7 do STJ, e que os 

arts. 9º e 10 do CPC não foram devidamente prequestionados, com base nas Súmulas n. 

282 e 356 do STF. 

A Ministra Maria Thereza de Assis Moura conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial interposto, com os mesmos fundamentos da decisão de 

inadmissão do Tribunal a quo.

A irresignação recursal, de fato, não merece prosperar.

Da análise do acórdão recorrido, depreende-se que as conclusões a que 

chegou o Tribunal de origem quanto aos arts. 202 e 203 do CTN decorreram da análise de 

todo o acervo probatório dos autos, conforme trechos do aresto impugnado; vejamos (fl. 

189):
Consoante o texto legal, releva-se válida e regular a CDA 
quando indica de forma detalhada a origem, a natureza do 
crédito e o fundamento legal, ou seja, quando atende os 
requisitos impostos pela legislação tributária.
In casu, a parte apelante afirma que não constaram na CDA 
a origem e a natureza do crédito, tampouco foram 
tipificados os serviços prestados, dificultando a defesa e o 
contraditório. 
Data venia, sem razão.
Passando em revista as certidões de dívida ativa acostadas 
às fls. 24127 é possível aferir com clareza que a dívida 
possui origem, natureza jurídica e fundamento legal, 
restando especificado nos títulos executivos que se trata de 
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"multa penal por deixar de apresentar/transmitir à 
repartição fazendária competente a Declaração Eletrônica 
de Serviços de Instituição Financeira (DES-IF), módulo 
mensal, na forma e nos prazos previstos na legislação 
tributária municipal, conforme arts. 12 e 20 da Lei n° 
1.310/66; art. 34 da Lei n° 8.275/03 e arts. 38 e 83 do 
RISSQN".
Registre-se que a Lei Municipal n° 1.310/1966, que 
instituiu o Código Tributário do Município de Belo 
Horizonte, dispõe no art. 12, § 1º, I, acerca da obrigação do 
sujeito passivo de apresentação das declarações sobre os 
fatos geradores da obrigação tributária.

Portanto, modificar o acórdão recorrido como pretende a recorrente, no 

sentido de reconhecer a nulidade das certidões de dívida ativa pelo não preenchimento 

dos requisitos necessários para sua emissão, dependeria do reexame do contexto fático-

probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, conforme a Súmula n. 7 do STJ. A 

propósito, confiram-se precedentes:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS, CONSTATOU A VALIDADE DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do 
REsp 1.345.021/CE, Relator o Ministro HERMAN 
BENJAMIN (DJe de 02/08/2013), consagrou a tese de 
que é possível o exame da Certidão de Dívida Ativa, 
destacando que a análise "será jurídica, caso dependa 
do juízo, a ser extraído diretamente da interpretação da 
lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de 
discriminação de determinadas informações (na espécie, 
da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da 
natureza da dívida, etc.;)", e que "será fática, se se 
verificar, em concreto, se o documento dos autos 
especificou os referidos dados".
II. No caso dos autos, considerando a fundamentação do 
acórdão recorrido, no qual ficou consignado que "a 
CDA preenche todos requisitos do art. 202 do CTN, 
repetidos no art. 2º, § 5º, da LEF. Conforme 
mencionado pelo magistrado de origem, 'os valores 
originários do débito estão devidamente discriminados, 
em cada competência, bem como os valores 
correspondentes a juros de mora (equivalentes à taxa 
SELIC e computados a partir do vencimento de cada 
competência inadimplida), correção monetária (não há, 
tanto assim que o valor originário é idêntico ao valor 
atualizado) e multa de mora'. Assim, não há qualquer 
vício no título executivo, porquanto, por não haver 
correção monetária, o valor originário é idêntico ao 
valor atualizado", os argumentos utilizados pela parte 
recorrente, no sentido de que, "tendo em vista que não 
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houve o atendimento dos requisitos legais obrigatórios 
constantes do art. 202, II e III do Código Tributário 
Nacional, bem como do art. 2º, § 5º, II da Lei 6.830/80, 
impõe-se a aplicação do art. 203 do Caderno Tributário, 
a fim de que seja reconhecida a nulidade das certidões 
de dívida ativa que embasam o presente feito", somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o 
necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ. Precedentes: STJ, 
AgRg no AREsp 604.338/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015; 
AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015; 
AgRg no REsp 1.488.260/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.932.251/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 19/12/2022, grifo meu.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IDÊNTICA QUESTÃO JURÍDICA. ANÁLISE 
PREJUDICADA. VIOLAÇÃO A ENUNCIADO DE 
SUMULAR. SÚMULA 518/STJ. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. VALIDADE DA CDA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73 
e ratificada pelo novel diploma processual civil (arts. 1.030 
e 1.040 do CPC), incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em 
repetitivo, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantado pela Lei 11.672/2008.
Precedente: Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 
12/5/2011.
2. A Corte local analisou a questão acerca da necessidade 
de desmembramento do feito executivo na hipótese dos 
autos à luz do entendimento consolidado no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.158.766/RJ (relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 8/9/2010, 
DJe de 22/9/2010 - Tema n. 392), concluindo pela 
adequação do acórdão recorrido a esse precedente, pelo que 
resta prejudicada a apreciação do recurso especial no ponto.
3. Impossível a apreciação, em recurso especial, da 
alegação de ofensa à Súmula 27/STJ, ante o óbice contido 
no anteparo sumular n. 518/STJ.
4. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC, quando o 
Tribunal de origem dirime, fundamentadamente, as 
questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos autos.
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5. Quanto à alegada nulidade da CDA, não se presta a 
estreita via recursal a reformar a conclusão do Tribunal 
de origem a respeito da validade do título executivo, na 
hipótese em que, para tal, faz-se necessário o 
revolvimento de seu próprio conteúdo, por demandar 
reexame de matéria fático-probatória. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
6. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela 
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise 
recursal pela alínea c, sendo certo que, no caso concreto, 
não foram atendidos os requisitos exigidos pelos arts. 
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.095.109/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 
14/10/2022, grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
SÚMULA 284/STF AFASTADA. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. TARIFAS E TAXAS. NECESSIDADE 
DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. CDA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Em relação à alegada violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, acolhem-se as razões da parte recorrente apenas 
para afastar a incidência da Súmula 284/STF, mantendo-se, 
todavia, o não acolhimento da violação apontada.
2. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, visto que o 
Tribunal de origem apreciou devidamente a matéria em 
debate de forma clara e adequada, não se podendo, de 
acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. No tocante à alegação de necessidade de instauração de 
procedimento administrativo, aplica-se, por analogia, o 
entendimento das Súmulas 283 e 284/STF, porquanto 
ausente combate a fundamento suficiente para manter a 
decisão recorrida.
4. Relativamente à nulidade da CDA, o acolhimento da 
pretensão da parte recorrente enseja o reexame de fatos 
e provas constantes nos autos, o que é inviável em 
recurso especial ante a previsão contida no enunciado 
da Súmula 7/STJ: A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.
5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional 
(AgR g no AREsp 34.860/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/09/2013).
6. Agravo interno parcialmente provido, apenas para afastar 
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a incidência da Súmula 284/STF no tocante à violação ao 
art. 1.022 do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.891.621/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022, grifo 
meu.)

Portanto, a análise da pretensão da agravante requer que esta Corte 

verifique se as certidões de dívida ativa especificaram o período em que a recorrente teria 

deixado de emitir a Declaração Eletrônica de Serviços de Instituição Financeira (DES-

IF), o que é inviável em sede de recurso especial. 

Quanto aos arts. 9º e 10 do CPC, não houve prequestionamento. Não há 

manifestação do Tribunal de origem quanto ao pedido de produção de provas, com a 

juntada do PTA e realização de perícia contábil, tampouco foram opostos embargos de 

declaração para sanar eventual omissão. Ademais, não foi alegada violação do art. 1.022 

do CPC no recurso especial,  para permitir o reconhecimento do prequestionamento ficto. 

Logo, incide o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do STF. Nesse sentido, cito:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, e 1.022 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DA 
CDA E DO ATO DE LANÇAMENTO. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
BASILAR INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
282/STF. CDA. REQUISITOS. DEMONSTRATIVO DE 
DÉBITO. DESNECESSIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Impossível conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489, 
§ 1º, IV, e 1.022 do CPC quando esta é feita de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, como na 
espécie. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo 
interno vertente, para fins de suplantar a deficiência de 
fundamentação recursal do recurso especial, visto que os 
recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no 
momento de sua interposição, em observância aos 
Princípios da Eventualidade, da Complementaridade e da 
Preclusão. Precedentes.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem acerca dos limites do título executivo judicial 
transitado em julgado, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
4. Acerca da alegação de prescrição e decadência na 
hipótese, inviável se torna, pelo mesmo motivo, a sua 
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apreciação, por importar no reexame dos elementos dos 
autos, mormente quando a Corte de origem realizou o 
cotejo entre as razões de decidir contidas nos acórdãos 
invocados pela parte em confronto com o título executivo e 
decidiu que inexistiram, nas referidas decisões, quaisquer 
nulidades do lançamento ou da CDA.
5. O recurso especial não é cabível na hipótese em que as 
razões recursais não refutaram alicerce autônomo e 
suficiente à manutenção do que decidido pela Corte local, a 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.
6. Impossível conhecer da tese referente ao cerceamento 
de defesa pela inobservância do contraditório e da 
ampla defesa administrativa, porquanto a 
fundamentação deficiente do apelo, no tocante à 
negativa de prestação jurisdicional declaratória, não 
permite, por consequência e per saltum, ingressar no 
exame da referida matéria, ante a falta de 
prequestionamento (Súmula 282/STF).
7. O Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que não é 
condição de procedibilidade da execução fiscal a juntada de 
demonstrativo de cálculo da dívida exequenda, uma vez 
que este não consta como requisito da Lei 6.830/80. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.364.178/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/3/2019; AgInt no REsp 1.733.022/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 11/4/2019; REsp 
1.138.202/ES, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe; e REsp 1.138.202/ES, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
9/12/2009, DJe 31/8/2009.
8. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela 
alínea a do permissivo constitucional impedem a análise 
recursal pela alínea c, sendo certo que, no caso concreto, 
não foram atendidos os requisitos exigidos pelos arts. 
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
9. Agravo interno conhecido em parte e, na parte 
conhecida, não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.998.702/RO, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
27/5/2022, grifo meu.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
INTIMAÇÃO. INÉRCIA DA PARTE. PRECLUSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o 
órgão julgador, de forma clara e coerente, externa 
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fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.
3. Este Superior Tribunal de Justiça tem orientação 
jurisprudencial firmada de que não há que se falar em 
cerceamento de defesa quando, intimada para especificar as 
provas que pretende produzir, a parte se omite, ocorrendo a 
preclusão do direito à prova. Precedente:
AgInt no AREsp 840.817/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/09/2016, DJe 
27/09/2016.
4. Há manifesta ausência de prequestionamento, a 
atrair a aplicação da Súmula 211 do STJ, quando o 
conteúdo do preceito de lei federal suscitado na peça 
recursal não foi examinado na origem, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração.
5. Descabe falar em prequestionamento ficto em face da 
disposição do art. 1.025 do CPC/2015, visto que o apelo 
nobre foi interposto quando ainda vigia o Código 
anterior, sendo aplicável a regra inserta no Enunciado 
Administrativo n. 2 do STJ. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.547.819/PB, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
20/2/2020, DJe de 4/3/2020, grifo meu.)

Por fim, cumpre destacar que o entendimento desta Corte é no sentido de 

que para o conhecimento do recurso especial é necessário o prequestionamento, inclusive, 

das matérias de ordem pública; vejamos:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONVERSÃO 
DE FIANÇA BANCÁRIA EM PENHORA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 
MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRECEDENTES. IMPRESTABILIDADE DA CARTA 
DE FIANÇA PARA FINS DE PENHORA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015, devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 535, II, do CPC/1973, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, 
ainda que por meio de solução jurídica diversa da requerida 
por um dos litigantes, não induz omissão, negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
3. É entendimento pacífico desta Corte que a ausência 
de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
mesmo no que concerne a matérias de ordem pública, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Precedentes.
4. A Corte de origem decidiu a controvérsia com base nas 
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provas constantes nos autos, concluindo que o fisco tem o 
direito à conversão da fiança bancária em penhora no curso 
da execução fiscal, não sendo possível acolher a tese da 
agravante de imprestabilidade da carta de fiança para fins 
de penhora. Nesse contexto, não há como afastar a 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.515.621/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 
9/12/2022, grifo meu.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ART. 578 DA CLT. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS. 
INCIDÊNCIA.
1. Não se pode conhecer da irresignação quanto à 
competência da Justiça Comum para análise do feito, 
porquanto tal questão não foi trazida em Recurso Especial, 
consistindo em inovação recursal, vedada pelo 
ordenamento jurídico. Acrescente-se o entendimento do 
STJ de que as matérias de ordem pública precisam 
igualmente de prequestionamento, o que não se 
confunde com - muito menos anula - a possibilidade de 
arguição em qualquer grau e instância judicial.
2. É firme neste Tribunal Superior o entendimento de que 
contribuição sindical é devida por todos os trabalhadores, 
inclusive pelos servidores públicos, excetuados, em relação 
a estes, os inativos.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.655.390/ES, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
13/12/2022, grifo meu.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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